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Municipio nao pode definir velocidade para bicicletas, diz TJ-RJ

Somente a Uni&o pode legislar sobre transito. Com esse entendimento, o Orgéo Especia do Tribunal de
Justica do Rio de Janeiro, por maioria, negou, nesta segunda-feira (24/6), juizo de retratacdo e manteve a
deciséo que declarou ainconstitucionalidade daa Lei carioca 5.629/2013. A norma estabelece limite de
velocidade nas ciclovias, ciclofaixas e vias publicas em certos horarios.
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Somente a Unido pode definir limites de velocidade de bicicletas, diz T}RJ

A Prefeitura do Rio moveu ag8o direta de inconstitucionalidade contra alei, e o Orgdo Especial a
anulou. Contudo, a Mesa Diretora da Camara Municipal do Rio interpds recurso extraordinario. A 32
Vice-Presidéncia do TJRJ entéo questionou se o colegiado iria manter a decisdo ou se retratar. 1sso
tendo como base o Tema 917 do Supremo Tribunal Federal. Na ocasido, os ministros decidiram que que
n&o usurpa a competéncia privativa do chefe do Executivo lei que, embora crie despesa paraa
administracdo publica, ndo trata da sua estrutura ou da atribui¢éo de seus érgaos nem do regime juridico
de servidores publicos.

Porém, o relator do caso, desembargador Jessé Torres, votou por manter 0 acordéo. Paraele, o
entendimento do Supremo n&o se aplica a esse caso. |sso porque matéria de transito € de competéncia
privativa da Unido, conforme o artigo 22, X1, da Constituicao Federal. Dessa maneira, alei municipal
viola o principio da separacdo dos Poderes, apontou o magistrado.

“No caso vertente, houve usurpacéo pelo Poder Legislativo de matéria cujainiciativa é privativa do
chefe do Poder Executivo, namedida em que foi normatizada matéria relativa a organizagcéo e ao
funcionamento da administragéo publica municipal, conforme prevé o artigo 61, paragrafo 1°, inciso |1,
da Constituicéo Federal, cuja aplicacéo, por simetria, € reproduzida em ambito estadual e municipal,

pela evidente razdo de que ainstituicdo ou atransformacéo de ciclovias em &reas de lazer implica
providéncias administrativas que incluem custos e mobilizac&o de agentes administrativos, matériatipica
dafuncéo executiva sob a gestéo do Poder Executivo”, apontou Torres.
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Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
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